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JRBS

Nº 71005644620 (Nº CNJ: 0035564-25.2015.8.21.9000)

2015/Cível


recurso inonimado. CONSUMIDOR. ação indenizatória. cOMPRA DE APARELHO ELETRÔNICO xbox. vício do produto sanado pela parte demandada. controle remoto RESTITUÍDO. danos materiais não comprovadoS. DANOS MORAIS nÃO CONFIGURADOS. sentença de improcedência mantida.

recurso desprovido.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005644620 (Nº CNJ: 0035564-25.2015.8.21.9000)


	Comarca de Capão da Canoa

	ALEXANDRO HOFFMANN DA SILVA 


	RECORRENTE

	MAGAZINE LUIZA S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini.
Porto Alegre, 24 de novembro de 2015.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)

Eminentes Colegas. 

                      Preenchidos os requisitos legais, conheço do recurso que, no entanto, não merece provimento. 
A decisão recorrida merece ser mantida por seus próprios fundamentos. Sendo assim, “a súmula do julgamento servirá de acórdão”, a teor do art. 46 da Lei nº 9.099/95.
Em que pese não se descure dos contratempos enfrentados pela parte autora na solução do problema, tal fato se configura em mero descumprimento contratual, incapaz, por si só, de configurar ofensa à honra ou imagem da parte demandante.

Registra-se que a aquisição do aparelho se deu exclusivamente para fins de lazer, pois, conforme afirma a parte autora, o produto foi adquirido para o filho de 12 anos, o que corrobora a ausência de abalo moral. 

Pontuo que o controle remoto que teria sido enviado junto com o aparelho para a assistência técnica, e não teria sido restituído quando do retorno do videogame, já foi entregue ao autor, tendo o pedido perdido o objeto.

Quanto ao pedido para que seja estendida a garantia contratada pela parte autora, entende-se que não há respaldo, pois está ausente a comprovação de que o aparelho ficou inutilizado pelo período em que a parte autora não estava de posse do controle remoto. 

A garantia do produto é de doze meses, iniciando na data em que foi contratada e terminando exatamente doze meses depois. Sendo assim, o contrato de garantia, conforme se verifica na fl. 12, terminou em 10 de dezembro de 2014, enquanto a garantia adicional de um ano, oferecida pela loja, está em plena vigência.

Com fulcro no art. 55 da Lei 9.099/95, condeno a parte recorrente, vencida, ao pagamento de custas e de honorários sucumbenciais de R$780,00.

Suspendo a exigibilidade, pois deferida a gratuidade da justiça. 

É o voto.
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005644620, Comarca de Capão da Canoa: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZ. ESP. CIVEL CAPAO DA CANOA - Comarca de Capão da Canoa
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